
DA CONSTRUTORA ESPAÇO ABERTO LTHA 

TEL (048) 2246677 

PARA O F:XJVIO. SR. SENADOH PRESJOENTE DA CJ»l\U DOS 
CORREIOS- SENAJ)OJ{ DELCÍDJO DO AMAHAL GOJ\1RZ 

AOS CUIDADOS DA SHA LJVJA SANTOS 
FAX (061) 33.1 J360G 

IlliFEHÊNCIA DECIS;\0 J>O EXMO. SH MINISTRO DO TCU 
DANDO PELA LEGi\LIJ>ADE E REGULAHIDA.DE DO ACORDO 
JUDICIAL QlJE OPORTlJNIZOl! O HEINÍCIO DAS OB.RAS DO 
CENTRO OPEHACJONAL J1: ADJ\l.INISTR/\TfVO DA EMPRESA 
BRASILRIRA DE CORHElOS E TEu::GHAFOS EM 
FLORIANÓPOLIS. 

CONFORME .f>ROMFTTDO EM AODlÊNCIA .DE DEJ•OJMENTO, 
ESTAMOS ENCAMJNHANDO DOCOMENTO 1>0 TCU QUE l)Á 
PELA REGULARUJADE DO ACORDO .lUJ)ICJAL QlJE 
PROPORCIONOU . O REJNÍCJO DAS OBRAS DO CENTRO 
OPERACIONAL E ADl\llNISTHATlVO DOS COHREJOS EM 
FLORIANÓPOLlS. 

DE ACORDO COM O DOCI .i MENTO NÃO HA QtJALQtJER 
OUTRO ÓBICE A QUE O CONTRA TO CONTfNtm A SER · 
EXECUTADO NAS CONDIÇÜJ;:S J,ACftJAOAS NO .ACORDO 
.JUDICIAL. 

FLORIANÓPOLIS, 21 DEZEMBRO DE 2005 

PAlJLO NEY ALI\11':IDi\ 
CONSTllUTORA ESPAÇO ABEHTO LTDA 
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TC-014.266/200~-6 

Entidade : Empmsa Brasileira de Coneios e Telégrafos 
Interessado: Eqt.~ipe dl3 Audltoríél ela SecexiSC 

DESPACHO 

Equipe de 1\uditori;;t da Secex/SC, no curso cJe fiscalização n~alizada na E~T 
(Din~tori<:l Regional de Sant~~ Catarina), ao constot<..'lr po~sível irregularida~e no contr~1o 
celebrado com a Construtora Espaço Aberto Uda. para a construçao do Ce~tro 
Operacional c:! P.drninistratívo de Florianópolis, que poderia resultar E:m prejulzo da ord~m 
de R~ 6 rnilhõe::; a.os c?fres ciaqueiH emr~resa pública, forn_t~lou esta representação, cpm 
o intuito de que seja ev1tc1da a consumaçao do alegado preJUIZO. ; 

I 

. . O c~ntrato foi firmado em janeiro de 200~ e d~ranie 8 ex?cução .o~or!·eu 
urn21 scne de atntos entre contratante e contratada. mclus1ve com a Jnterpostçao; de 
diversas ações judici;~is de parte :;~ parte. o que provocou a paralisação da obra por 
aproxírnadarner1te_2 anos. A EC! e_ a_ Construtora Espr1ço Aberto resolveram, então, far-er 
um ac;orclo, que fo1 homologado JUdJcJalrnente. 1 

A ;:>ossívol irregularidade apontada pela Secex/SC reside no fato de que! os 
valores pactuados para a retomada da obra foram superiores aos preços contidos/ no 
contrato original, reajustados pelo INCC, índice previsto no contrato. Ern razão dissq, a 
Unidade Técnica propôs que fosse concedida medída cautelar, de forma que os valoh;s 

~ rr:stantes do contrato fossem pagos com base no reajuste dos preços pelo INcq e 
também para que os montantes pagos a maior até entáo fossem abatidos das faturas 
~ubseqüonto5 . i 

I 
: 

Nf-10 concordei integralmente con1 o r1;1ciocínio des~;nvolvído pela Socex/$C. 
Em princípio, efetívarnerrlE'), os valores Gontratuais deveriam sofrer apenas o re8juste d,elo 
!NCC. No entanto, néio se pocie olvidar que a obra ficou paralisada por dois anos J~ o 
acordo juclicia.l foi celebrado quase quatro anos após a formulação da proposta venced~ra 
dél licitação. E -;>ossfvel que os itens c;ontídos no orçan1ento tenham subido, em mé(;j1a, 
rnaís do que o INCC. No entanto, o ônus de demonstrar Isso era dc:j contratada frentb à 
ECT t;, neste momento, da própria ECT, que aceitou a repactuação ern tais bases., fre:nte 
ao TCU . 

I 

Cc~mo nüo estava dBmon$trado que os valoros conlidos no orçamento, (}Jue 
consutJstançiou o acordo juciicíal, refletiam efetivamente os pr~; ços de mercado. conce~Ji a 
medida cnutela r proposta pela Unidade T 6cnico, rnas fixei o prazo de quinze dias Pf1ra 
que a ECT c a Construtor:-3 encc:nninhassem "documentos que comprovem que os va!dres 
cios iten.s remanescentes no novo crçamento, elaborado quando ao reaííiação de aco(·cfo 
juclicíal,~estavam etetivarnente de acordo çom os preços de merc-ado à época daq~e/e 
acorri o' -r· 
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Contratante e contratada apresentaram extensa documentnção oo intuito kle 
comprovar o qu~~ foi solicitado. A Secex!SC, ao analisar tais documentos, reconheceu que 
eles clemonstr;.wam qtle os vr.tlores previstos no acordo rei'letíam os preços cJe merc8lio. 
conforn1e se dejJrocncle elos seguint·es trechos da instruqão: 

''AJ'endo-se ao que foi determinado pelo Minístro~Re!ntor, a nruitJiso 
comparativa entre os preços constantes das fontes usadas para elatx;raç[io ; do 
Orçarnento pE11ra o Acordo (P/f\11, Informativo SBC, propostas de fomecedorles. 
Símfuscon!SC) ·~ o.s preços constantes dessa nova planilha contratu&l (ôo acordo) denbta 
r;ue os preços, em geral, ostão compatíveis com os preços de mercado à época. !se 
apenas Rssa verificaçi~o for suficiente, ou seja, se basta a comprovação cie que os pre~os 

·,no novo orçamento eaavam om consonáncia com os valores de nmrcedo .:j época, enrão 
o tncdicfa cautelar deve sor Te'v'O~tâ(ia, e o contrato pode ser executado aos preços 
mp21ctuaôos no Acordo." (fi 250, v. ·1) 

''Considerando que os documentos encaminhados pela Empresa Brasil~íra 
de Correios e Telégrafos comprovam a compatíhilidade do novo orçamento c:om! os 
p~e.ços de merc.;tdo à -época do Ae;ordo, a prímeirn h;pótese seria ~dmitír como totafme(;te 
valtdo o novo o!'çamento e, consequentemente, suspender a med1da cautelar atuafme'(lfe 
em vigor ... "(fl. ~:55, v.·l) i 

i 
Apesar disso, a SecErx/SC desenvolveu raciocinio que a levou a conciuir ~ue 

os preços pactuados por oc::1sião do acordo ainda eram exc<:!Ssivos, com relação qtos 
parâmetros da proposta da Co!Jstrutora na licitação. O racioclnlo (Jesenvol~ido 
funclament;c.~lrnont8 foi o seguinte: 1 

I 

. i 
As fontes utilizad<:1s pela ECT e pela contratada para demonstrar que i os 

valores do çlcordo eram GCJmpatívei~; com os de mercado foram, em grancJe parte, de dois 
Clipos: a PINI (cercí~ de 53%) e orçamentos obtidos junto a fornecedores (40%). q :Hn 

,8ferência ~1os ''alares obtidos junto a fornecedores, bern como aqueles que respond~rn 
pelos rüstantes 7%, a Secex/SC entendeu que eles poderiam ser aceitos. í 

i 
! 

No qw~ se refere aos itens base8dos na PINl, a Unid8de lécnica afiniÍ!ou 
qllo os preços GontidÓs na propos\.:l vencedora da licitação estavan1 élbaixo daqueles1 da 
PiNI. Entendeu quo, para preservar as cor.dições da licitação. deveria ser mantido.! no 
acordo, es~~ patamar de redução EHTJ. relação à PINI. Em que pese os preços de a.g9sto 
de 2004 lOpo:;a do acordo) reflet1rern os de mercado, a contrÇltada estana · se 
tJeneflciando índevidarnents pois à época da licitação ela havia apr~;:sentaclo valores ~rn 
patamares a!J31XO dos da PINI. Pondera a Secex/SC que fazer raclocinio diverso 
implicaria em 'esquec~~r a licitação'. . ' 

I 

Niio concordo corn tcd entendirnento. Observa-se que o mesmo 'descor:1to' 
dado pela nmpres2 originalmente. quo a levou a gar-diétr a licitação, foi também observ~do 
quando d8 ce ll~braç~o do acordo. A construtora vonceu o certame com preço gldbal 
inferior em 11,él9% ao orçamonto d1:1 ECT, percentual que foi ígui:llrr1ente Bplicado qua~1do 
da celebr8~:ao elo acordo. Assim, a 1nesrna vantagem comparativa que 8 ECT tinha obiiu~ 

. I 
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na licitaçao foi mantida no acordo , considerando a totalidade do orçamento. não apet:1as 
uma parcela d(y:; itens, como no w ci ocínio desenvolvido pele Sec:ex/SC. J 

A S~:cex/SC tarnbérn questiona a própria validade do orçame~to 
originalmente apresentadl..:_ p~la ECT na ~licitação em 2000, afirmando qus ele ~eria ~rn 
rnero orçamento de reterenc1a e que nao representaria o valor de rnercado a ép<).ca. 
Ocorre que ess:a afirmação foi fE)it;3 sem demonstração . També111 vejo com reserva~ R 

utílizaçao da média das propostEtS dos licitantes corno preço de r-nercado, como fe~ a 
Unidade Técn icí3. i 

I 

TollllJ~IIJ entt>;ndo ~er importonic ooneider3.r o contç-tx to ern qui?. ~sf~ ín .~P.rlirl::i 
a roferída obrE:. Quando dos problemas ocorridos durante a execução do contr~to 
inicialmente, houve a interposição de diversas medidas judiciais, que impediram inclu~ive 
que a ECT desse continuidade à obra. levando à sua paralisação por quase dois anbs. 
Para tentar r~ solver o problemn. firmou-se. o acordo jlJdicial _que propici~u o continuid~de 
do empreend1rnento que, segundo consta ao processo, estamo~ ern fase f1nal. T 

I 

i 
. , I 

Ag~ora se comprova. como admite a Sccex/SC, que os preços constantes: do 
acordo encontram-se compatíveis cornos de rnercado. Também ficou demonstrado qLI~ a 
mesma vantag1:!ITl comparativa (1 ·1 ,69%), que levou a Construtora Espaço AbertJ a 
ganhar o ceriame original, foi pre~;ervada quando da celebração do acordo. Dessa for-rlna, 
não vejo como ::;e ímpo~ ó~í?es a qt~e o contrato con1.imie a ser eX("'.lcuta~lo. n~s. condiç6es 
pactuadas no j~cordo JUdlctal. Ass1m, descaractenzado o fumus bont wns que h~·via 
motivado a concessão da cautelf.lr, ela deve ser revogada. / 

O Procurador da República André Stefani Bertuol encaminhou a ~ste 
Tribunal requerrnento para que lhe seja encaminhada cópia ''rios principais docume1itos 
que evidenciem a materialidade dos fatos desCíitos no processo TC n° 014.266/2005-$ ... " 

n (fi. 283, v.1 ). o pedido deve ser atendido, com a maior brevidade possível, 
encaminhando--se ao Procurador cópia de todas instruções elaboradas pela Unid~de 
T8cnicç1, bem corno dos despacho!; que proferi neste processo. Na oportunidade, drve 
ser informado, também, que os autos, compostos de 15 volumes no total, encontranHj~ à 
sua disposição, cr:Jso lhe seja necessário rnais algurn elemento . . i 

/\nte o exposto, revogo a medida cautelar concec:.Jida med1ante o despaft1o 
de fls. 174/177, v.p, nos termos do art. 276, §5°, do Regimento Interno. . 

I 

DEltermino, aincJa, o encaminhamento do~; auto~~ Secex/SC para: 
. I 

a) atendimento ao requerimento fornrulado pelo Procurador da RepCdAica 
André Stef8ni Bertuol ; , 

I 

b) co iTJunic;Jçau do tE~Oí do presente despacho, corn urgênc ia, tt ECT b à 
Con~truto ra Espaço Abeiio Uda:{--
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'l'ribL\111!! de ColltliS da liniào 
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~,;)juntada ao TC no 012.483/2005-9. 

Gétbinete do Ministro, em 5 de dezembro rJe 2005. 

é~s~fr~~~=U~~R 
Ministro~Relator 
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